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Resumo
[bookmark: _GoBack]Partimos de uma reflexão teórica em diálogo com a linha da Educação do Campo e dos Movimentos Sociais, buscando um resgate da história dos movimentos campesinos ocorridos no Brasil, no período colonial e pós-colonial com estudo da obra de Medeiros (1989) e na França no período Napoleônico, onde a figura do camponês fez-se presente com a obra 18 brumário, Marx (2011). Buscou-se fazer uma relação destes históricos bibliográficos com o grupo de mulheres pescadoras do município do Careiro da Várzea, no Amazonas. A metodologia utilizada partiu de estudos teóricos, discutindo a questão dos movimentos sociais organizados como propulsores de políticas públicas. Os resultados apontam para a importância de conhecer o material histórico dialético dos movimentos sociais do campo e, principalmente, o papel da Educação do Campo como uma política pública essencial aos movimentos do campo, pois esta tem ajudado estes movimentos a resistirem e lutarem por políticas públicas.
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Introdução
(...) A Liberdade da Terra não é assunto de lavradores.
A Liberdade da Terra á assunto de todos.
Quantos não se alimentam do fruto da terra.
Do que vive, sobrevive do salário.
Do que impedido de ir à escola.
Dos meninos e meninas de rua.
Das prostitutas. Dos ameaçados pelo Cólera.
Dos que amargam o desemprego.
Dos que recursam a morte do sonho.
 A  liberdade da Terra e a Paz do campo tem um nome.
Hoje viemos cantar no coração da cidade para que ela ouça nossas canções...
Pedro Tierra

Durante o Seminário Nacional “Por uma Educação do Campo” em 2002, realizado no Centro Comunitário Athos Bulcão, no Campus da Universidade de Brasília (UNB), Brasília–DF, Caldart (2002) é bem enfática na sua fala. A autora nos chama atenção quando nos diz que herdamos as lutas históricas dos nossos antepassados, e devemos continuar esta luta por uma educação que abranja todos os povos de uma maneira universal, sem distinção, onde esta seja garantida como uma política pública e não como uma política compensatória.

A educação do campo tem se desenvolvido em muitos lugares através de programas, de práticas comunitárias, de experiências pontuais. Não se trata de desvalorizar ou de ser contra estas iniciativas porque elas têm sido uma das marcas de nossa resistência. Mas é preciso ter clareza de que isto não basta. A nossa luta é no campo das políticas públicas, porque esta é a única maneira universalizarmos o acesso de todo o povo a educação (Caldart, 2002, p.18).
	
A Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, estabelece em suas diretrizes, em seu artigo 1.º, que a educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. Desta forma, não podemos negar que a educação do campo é muito importante, assim como os movimentos campesinos, os quais se fizeram presentes em muitos momentos de lutas e revoluções por políticas públicas e sociais na história do Brasil e de certa forma na história da humanidade.
Segundo Medeiros (1989), buscar um histórico destes trabalhadores e trabalhadoras é muito difícil, pois, nesta época, se tinha poucos registros devido à trajetória destes povos ter sido de muita exploração pelos grandes proprietários de terras. Estes eram excluídos de seus direitos políticos e sociais, a maioria dispersa e fragmentada. Para os movimentos sociais o conceito de campo vai além de uma questão de território-lugar, pois se constitui como um território espaço e contexto de lutas políticas. Conforme colocado por Santos (2017):

 [...] é ponto de partida para uma série de reflexões sociais. É espaço culturalmente próprio, detentor de tradições, místicas e costumes singulares. O homem e a mulher do campo, nesse contexto, são sujeitos historicamente construídos a partir de determinadas sínteses sociais, específicas e com dimensões diferenciadas em relação aos grandes centros urbanos (Santos, 2017, p. 211).

Compreende, assim, que o campo tem diferentes sujeitos. De acordo com Caldart (2002), esses povos são agricultores, quilombolas, indígenas, pescadores, camponeses, assentados, ribeirinhos, povos da floresta, caipiras, lavradores, roceiros, sem terra, agregados, caboclos, meeiros, boia-fria, e tantos outros grupos. Importante trazer aqui todos os sujeitos que Roseli Caldart narra. É possível ver a diversidade de sujeitos que compõem o campo, e muitos destes, segundo a autora, fazem parte de alguma organização popular, e todos e todas lutam por uma única causa: defender a sua permanência no campo.
É nesse contexto que situamos o grupo de mulheres pescadoras do Careiro da Várzea, município situado no estado do Amazonas, que compõe a região metropolitana da capital Manaus. Um olhar que se propõe a esse movimento social do campo para buscar perceber e refletir acerca de como se desenvolve a educação informal ou educação popular, onde as mulheres das águas têm o rio como a estrada das suas vidas, onde existe toda uma dinâmica de troca de saberes e experiências, potencializando ações conjuntas que envolvem todo trabalho que estas praticam através da atividade pesqueira. A própria atividade que, muitas vezes, na região amazônica, é atribuída como tarefa dos homens, o que se coloca aqui como uma categoria para além da mulher trabalhadora, a mulher pescadora. 

Metodologia
O artigo parte da reflexão teórica que objetivou fazer um estudo com análise crítica sobre teóricos que dialogam com a linha da Educação do Campo, dos Movimentos Campesinos e dos Movimentos Sociais, relacionando estes com o grupo de Mulheres Pescadoras. A construção do manuscrito está embasada em Marx (2011), Medeiros (1989), Caldart (2002), Arroyo (1999), entre outros, tendo como base legal a Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN) que estabelece o direito da população rural a um sistema de ensino adequado às suas necessidades. 
O artigo encontra-se organizado em torno da Educação do Campo e a relação com os Movimentos Campesinos, bem como discute aspectos do trabalho das Mulheres Pescadoras do Município do Careiro da Várzea-Amazonas, enquanto Movimento Social potente, oriundo da organização de mulheres trabalhadoras da região. O exercício reflexivo que se propôs enquanto trajetória metodológica foi articular, à luz do referencial teórico, um olhar para a questão local, que se organiza em uma dada realidade amazônida, mas que se aproxima do conceito da educação do campo, dos movimentos sociais, das políticas públicas em torno desse contexto. 
Discussão
A educação do campo é uma política pública que expressa e promove uma política nacional, oriunda de uma dívida histórica e social, na qual esta nasce a partir de muitas lutas dos movimentos sociais do campo que lutaram pelo direito a terra e melhores condições de vida na zona rural e por políticas públicas que lhe garantissem uma educação de qualidade. 
Nestes tempos, foram muitos avanços, não podemos negar, mas sabemos que ainda há muito para alcançar, pois em muitos lugares do Brasil a educação rural permanece, só que agora se pode dizer mais moderna, escondida por trás do agronegócio, do latifúndio, da mecanização das máquinas do agronegócio, que tira o trabalho de muitas pessoas que moram no campo e, com isso, se perde direitos trabalhistas, e consequentemente as políticas sociais que garantem à assistência a vida do trabalhador rural na hora que estes precisarem, como a aposentadoria, pensão por morte, direito defeso e outros.
Este atual modelo agrícola, que nada tem a ver com a educação do campo, é imposto pelo capitalismo verde, ou podemos dizer selvagem, e vem sendo inserido no Brasil, principalmente na Amazônia, pelas grandes empresas, e sendo prejudicial aos interesses do povo. Transformando tudo em mercadoria, como alimentos, bens da natureza (água, terra, toda biodiversidade que se encontra na natureza), estas só têm um único objetivo, que é o lucro, divergindo da concepção de educação do campo e de seus povos, de seu território.
Diante destes fatos, ressalta-se a importância dos movimentos sociais do campo, onde estes organizados possam discutir estas pautas, assegurando que a terra seja um bem da natureza e seja um direito de todo cidadão. Hoje, os movimentos sociais são grandes influenciadores para que as políticas públicas aconteçam, são eles os responsáveis pelas grandes agendas nacionais e internacionais, existentes hoje, e diversas pautas que são debatidas, como do meio ambiente, da sustentabilidade, do clima e da economia. 
É fundamental estarmos cientes da importância dos movimentos sociais atualmente com relação à construção das políticas públicas e da luta do homem pela posse da terra, ou propriedade da terra, mas precisamos conhecer a sua história, ter a leitura do material histórico dialético para se entender o nosso atual cenário com relação aos movimentos sociais do campo na pós-modernidade. 
Começamos citando uma importante obra de Karl Marx, intitulada “A Nacionalização da terra”, que traz para o cenário a luta pela posse da terra. Este foi um dos documentos mais importantes sobre a reforma agrária. Marx encarava esse grande problema, a nacionalização da terra, como ele dizia, numa indissolúvel ligação com as tarefas da revolução proletária e da transformação socialista de toda a sociedade. Marx defendia que a terra devia ser propriedade da nação, e não de indivíduos ou classes (Marx, 1974). 
No 18 brumário, Marx (2011) faz um relato analítico sobre o golpe de Estado que Luís Bonaparte desferiu na França em 02 de dezembro de 1851 e sobre as lutas de classes, durante “A dinastia de Bonaparte”. De acordo com Marx, o escolhido dos camponeses não foi o Bonaparte que se submeteu ao parlamento burguês, mas o Bonaparte que pôs em fuga o parlamento burguês. “Durante três anos as cidades conseguiram falsificar o sentido da eleição de 10 de dezembro e ludibriar os camponeses no que se refere à restauração do Império. A eleição de 10 de dezembro de 1848 só foi consumada com o coup d’état de 2 de dezembro de 1851”, destaca (Marx, 2011, p.142).
Assim, Marx (2011) relatava que os camponeses parceleiros constituíam uma gigantesca massa, cujos membros viviam na mesma situação, mas não estabeleciam relações diversificadas entre si. O seu modo de produção os isolava uns dos outros, em vez de levá-los a um intercâmbio recíproco. O isolamento era favorecido pelos péssimos meios de comunicação dos franceses e pela pobreza dos camponeses. 
O que se compreende, a partir de Marx (2011), é que, quando muitas famílias vivem em condições econômicas parecidas, com modos de vida, interesses e culturas diferentes das outras classes sociais, elas acabam se opondo a essas outras e formando uma classe. Mas, se esses pequenos agricultores só têm ligações locais e não compartilham uma organização ou união em nível nacional, eles não chegam a formar uma classe de verdade.
Os camponeses eram incapazes de fazer valer os interesses da sua classe no seu próprio nome, seja por meio de um Parlamento, seja por meio de uma convenção, conclui Marx (2011). Este dizia que eles não eram capazes de representar a si mesmos, necessitando, portanto, ser representados. Para ele, o seu representante precisava atuar como seu senhor, como uma autoridade acima deles com um poder governamental irrestrito que os protegesse das demais classes e como um deus que mandasse chuva e sol lá de cima. 
Marx (2011) confirma esse apelo divino, apareceu um indivíduo alegando ser esse homem por portar o nome de Napoleão, em decorrência da seguinte prescrição do Conde Napoléon: “La recherche de la paternité est interdite”, traduzindo como “A investigação da paternidade é interdita”. Os três anos do duro governo da república parlamentar já revoltaram e libertaram, ainda que superficialmente, uma parte dos camponeses franceses da ilusão napoleônica; porém, a burguesia os repelia com violência sempre que se punham em movimento.
Foi importante fazer este resgate sobre os movimentos campesinos nas obras de Karl Marx, para se entender o contexto no qual os movimentos campesinos estavam inseridos naquele momento. Podemos dizer que a figura do homem sem terra já se fazia presente naquele momento histórico, onde foi notório perceber que o campesinato foi perdendo espaço na Europa, a partir da introdução de relações capitalistas no campo. 
Assim como na Inglaterra, o movimento campesino praticamente desapareceu. E assim, fazendo este percurso histórico do período clássico ao contemporâneo, chegamos ao Brasil para fazer um resgate destes movimentos campesinos, ao que chamamos de campo, que muito lutaram e continuam lutando por políticas públicas que atendam às necessidades do homem e das mulheres do campo. Interessante pontuar que em um mesmo país a compreensão acerca do campo se difere nas regiões, pois para o povo do norte do Brasil a relação com o campo é diversa e diferente do que é para o povo do sul e sudeste, por exemplo.

Um breve relato dos Movimentos do Campo no Brasil, suas lutas e conquistas.
Somos herdeiros de uma colonização mercantilista exploratória, que aqui chegou como um trator, esmagando e matando tudo o que via pela frente, povos originários, floresta e fauna. A história do homem e da mulher do campo deste território, hoje chamado de Brasil, inicia com invasão e exploração. Foram homens, mulheres, bens naturais e culturais domesticados, quando os povos originários eram considerados selvagens por não seguir a lógica do extermínio, mas do cuidado e respeito à terra, ao alimento, ao seu espaço e coletividade com seus grupos. 
Marx (2011) dizia que, na relação capitalista, a terra e o próprio homem se transformam em mercadoria. E nessa relação histórica o povo negro escravizado era explorado, assim como indígenas. Foram tempos cruéis, de muitos extermínios, mas também de resistências, revoltas, onde surge o aparecimento dos primeiros quilombos organizados que fugiam dos maus-tratos dos seus senhores.
Medeiros (1989, p.11) destaca que “algumas vezes elas se deram de forma organizada. Com bandos de escravos buscando uma alternativa à vida em cativeiro e constituindo quilombos, grupos de fugitivos que, apossando-se de terras ainda virgens, criavam sua forma própria de organização econômica, social e política”. Nesse contexto os primeiros imigrantes chegavam da Europa para substituir a mão de obra escrava nas lavouras de café. Foram tempos também de grandes movimentos por parte dos imigrantes colonos que não aceitavam os pagamentos de impostos. Importante destacar que, “estas greves ocorriam em protesto contra os baixos preços estipulados na época das colheitas, não pagamento de salários, punições com multas consideradas pesadas e arbitrárias etc., e chegaram a levar a alterações nos termos dos contratos entre colonos e fazendeiros” (Medeiros, 1989, p.12).
Nesse período explodem também alguns movimentos voltados à ideia de um salvador, de uma figura redentora, em algumas regiões do Brasil. Os movimentos buscavam resolver problemas sociais e criaram comunidades lideradas por “messias”, que eram pessoas que tinham um grande carisma e se diziam capazes de implantar uma nova ordem social através do poder divino. Entre estes destaca-se Antônio Conselheiro em Canudos, na Bahia, e o Monge José Maria no Contestado, no Paraná. “Vistos como expressão de fanatismo religioso, esses movimentos nunca receberam reconhecimento político, embora tivessem mobilizado a preocupação dos governantes da época e chamado sobre si intensa repressão”, conforme salientando por Medeiros (1989, p.12).
Nestes tempos de lutas e revoltas, pode-se observar que a figura do homem do campo fez-se sempre presente, mas é a partir de 1950 que se tem certa organização destes movimentos com a emergência de ligas camponesas, de “Associações” que trazem para o cenário político a pauta sobre a reforma agrária, mas infelizmente essas lutas sofreram influências externas e acabaram enfraquecidas. 

Forjou-se a imagem dessas lutas como produto da “ação de agentes externos”, “elementos estranhos à classe”, que, por interesses outros, viriam incitar a revolta e perturbar a secular “paz no campo”. Com isso, mais uma vez os trabalhadores eram vistos como incapazes de agir, de formular seus interesses e de se organizar em sua defesa (Medeiros, 1989, p.12).

Este resgate da história do homem do campo no Brasil inicia em 1945. Sabemos que lutas anteriores ocorreram, mas foi neste período de 1945 que vai até 1987, que este povo simples que nem organizado de fato estava, com uma luta e resistência, trouxe para o cenário político pautas como direito dos trabalhadores, previdência social e reforma agrária e vem seguindo até os dias atuais. 
E assim este campo foi construído a partir de muita luta e muita resistência, muitas vidas e muitas histórias. Atualmente, este campo continua sendo a morada de pessoas simples, trabalhadores rurais, criadores de animais, indígenas, quilombolas, pescadores, etc., todos com histórias de luta e resistência, memória esta que podemos observar nas pesquisas e estudos de Maria da Glória Gohn (1997), Roseli Salete Caldart (2002), Leonilde Sérvolo de Medeiros (1989) e entre outros autores também apaixonados pela causa. 
Da coleção por uma Educação Básica no Campo, o texto, base da primeira Conferência Nacional por uma Educação Básica do Campo, de Miguel Gonzalez Arroyo e Bernardo Mançano Fernandes (1999) ressaltam que existe um movimento social ativo no campo, movimento este sendo observado, onde muitos já reconheceram que este movimento não está mais parado, há muitas vidas no campo, estes ressaltam que há mais vida no campo que nas cidades, no asfalto, há uma grande inquietação por conta dos movimentos estes sempre estão na busca por melhorias, por políticas públicas que consiga chegar até o campo conforme a realidade daquele lugar, mas tudo isso só vai acontecer quando o movimento está organizado e juntar as suas lutas, por uma luta coletiva, um projeto maior, onde caibam todos, homens, mulheres, crianças, negros, uma grande luta unificada para um projeto maior de nação.
Na questão seguinte, apresentamos uma prévia do grupo de mulheres pescadoras do município do Careiro da Várzea-AM, como um exemplo de movimento social que, a partir da atividade pesqueira, e do conhecimento popular, desenvolve um papel fundamental de desenvolvimento social e econômico dentro da comunidade. 

Mulheres Pescadoras do Município do Careiro da Várzea –AM
Segundo Gohn (2012), a relação entre movimento social e educação se dá a partir das ações que os movimentos sociais e grupos sociais desenvolvem. E isto acontece em dois momentos, a primeira se dá quando os movimentos sociais se integram com o ambiente escolar. A outra forma acontece dentro do próprio movimento social, por meio de suas ações, de suas práticas. Assim, trazemos na sequência abaixo o grupo de mulheres pescadoras que, através de suas ações, desenvolvem a educação informal.
O Grupo de Mulheres Pescadoras, do município do Careiro da Várzea – AM, objeto de estudo da pesquisa, é um exemplo de movimentos sociais, que mesmo de maneira tímida em seu local de trabalho, desenvolvem sua forma de trabalho e ajudam economicamente suas famílias e comunidade.
Assim, a pesquisa irá ressaltar a importância da educação do campo, fazendo uma correlação com as atividades que estas desenvolvem na perspectiva de garantir políticas públicas voltadas para a realidade da zona rural, visando à busca de direitos, e a importância da sociedade civil organizada, que “que existe em comum, entrelaçando os movimentos sociais com a educação, é a luta por cidadania, uma vez que o termo cidadania está ligado à noção de direitos” (Gohn, 2012, p. 23).
Desta forma, entende-se que a proposta da educação do campo é expressar a ideologia e força dos movimentos sociais do campo, na busca por políticas públicas direcionadas a estes povos, que se aproxime da comunidade e valorize os saberes e costumes que os grupos e movimentos sociais carregam dentro de suas histórias.

Os movimentos sociais têm cumprido no campo um papel político e pedagógico que não pode deixar de ser reconhecido pelos educadores. Os movimentos, através das suas lutas e suas formas de organização e de expressão, têm ajudado afirmar direitos, a humanizar as pessoas criando novas possibilidades de viver com dignidade (Caldart, 2002, p.91).

Sendo assim, entendemos que a educação do campo acontece em vários espaços da comunidade, como na escola, no posto de saúde, na igreja e no grupo de mulheres. Esta não se limita somente ao espaço físico da escola, nem tão pouco aos professores. Os sujeitos que compõem esta escola são pessoas carregadas de saberes que são excluídas pelo sistema e têm como bandeira de luta sua resistência e permanência no campo.
Se anuncia aqui a importância de ouvir e dialogar junto ao grupo de mulheres, alinhando a academia junto ao seu protagonismo, promovendo um fortalecimento do papel das mulheres na comunidade, no que diz respeito à visibilidade com relação ao trabalho que desenvolvem, na questão da organização da autogestão da busca por direitos, por políticas públicas direcionadas à realidade do campo.  Segundo Caldart (2002) a proposta de uma Educação do Campo é de educar as pessoas que trabalham no campo em prol daquilo que as movem e do que as constituem.
Como bem enfatiza Arroyo e Fernandes (1999, p. 18), “o movimento social é mais exigente, porque nos situa no terreno dos direitos, nos leva a vincular educação com saúde, cooperação, justiça, cidadania”. Diante da proposta de reflexão teórica, ainda muito tímida, por ora, ressaltamos a importância dos movimentos sociais estarem organizados, pois estes podem contribuir com a construção de novas políticas públicas que garantam a memória de suas histórias e a resistência na luta pela terra, posse da terra de forma justa e igualitária. 

Conclusões
Os estudos, as reflexões e os debates dos autores nos possibilitaram uma melhor compreensão sobre o sistema capitalista, os primeiros movimentos campesinos e as lutas de classes. Os movimentos campesinos sempre se fizeram presentes em muitos momentos históricos, pois sabemos que a luta pela posse da terra sempre foi um dos maiores desafios vividos pelos camponeses, cujas histórias foram marcadas por exploração e o extermínio de muitas vidas, tendo como o mentor de todo esse cenário o sistema capitalista, este sistema que oprime, explora e mata. E na contramão de tudo isso, os movimentos campesinos trazem consigo a resistência da luta, uma luta constante contra o grande capital, e nesta luta a grande pauta é por políticas públicas que atendam os povos do campo conforme a realidade de cada região.
Diante disso, a educação do campo se apresenta como uma política pública essencial para os movimentos do campo, pois esta tem ajudado estes movimentos a resistirem, ela é uma forma de promover o desenvolvimento integral de cada cidadão, sempre procurando respeitar a sua cultura e valores. É importante salientar que a LDB garante essa educação diferenciada por meio de suas especificidades: A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, Lei 9.394/96) garante o reconhecimento da diversidade e a singularidade do campo, a partir da concepção de uma educação para todos, presente nesta LDB. 
Destacamos o grupo das mulheres pescadoras como exemplo de movimento do campo, onde estas desenvolvem um trabalho do ramo pesqueiro, um trabalho artesanal, que de alguma forma contribui com a economia da comunidade, onde se desenvolvem aprendizados informais, conhecimentos estes que estão sempre em movimento, na luta, na resistência, para permanecer no campo, para ser reconhecidas, para ter uma identidade, para desenvolver os seus saberes populares. Pois, segundo Paulo Freire, os saberes são diversos, diferentes. É desta forma que estas, através dos seus conhecimentos empíricos, vão repassando a educação aos seus filhos e netos.  
E assim, nessa luta diária de resistência frente a todas as crises existentes, como a crise do sistema capitalista que é a maior dela, pois, o sistema é perverso e excludente, onde excluem os mais fracos, os mais oprimidos como negros, indígenas e mulheres, mas é com a força dos movimentos sociais organizados que estes atores da sociedade se fortalecem e podem lutar por seus direitos pela busca da transformação social. Somos sabedores da complexidade da temática, que ainda é uma prévia. Sabemos que há necessidade de aprofundamento do assunto para termos um melhor entendimento sobre movimentos sociais do campo, a educação e as políticas públicas que dão a garantia da existência desses povos.
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